
Comunicado nº 9/2021 Brasília, 15 de abril de 2021

SESSÃO de REVISÃO de 12 de abril de 2021

Entre os julgados da 2ª Câmara na 804ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Juiz Federal não tem legi�midade para interpor recurso contra decisão da 2ª CCR que determina o arquivamento dos autos. 
Não conhecimento da remessa. 
Número: JF/CE-0818243-63.2019.4.05.8100-INQ - Eletrônico Voto nº: 1386/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1386-tramitacao-direta-nao-conhec-8243.pdf/


Apreensão de mercadorias importadas com indícios de contrafação/falsificação. Crimes �pificados no art. 334-A do Código 
Penal e no art. 190, I da Lei nº 9.279/96. Concurso formal. 
Número: JF-SAN-5001638-47.2021.4.03.6104-PICMP - Eletrônico Voto nº: 1501/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1501-contrabando-e-direito-autoral-prosseg-1638-odt.pdf/


Para a configuração do delito descrito no art. 19 da Lei n. 7.492/86, basta a obtenção, mediante fraude, de financiamento em 
ins�tuição financeira com des�nação específica dos valores ob�dos. 
Número: JF/SP-5002224-31.2020.4.03.6133-IP - Eletrônico Voto nº: 1493/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1493-financ-veiculo-nao-homol-arq-2224-odt.pdf/


Suposto crime de moeda falsa (CP, art. 289, § 1º). Aplicação do Enunciado nº 60: É cabível o arquivamento de procedimento 
investigatório referente ao crime de moeda falsa quando a quantidade e o valor das cédulas, o modo que estavam guardadas 
pelo agente, o modo de introdução ou a tentativa de introdução em circulação, o comportamento do agente ou as demais 
circunstâncias indicarem ausência de conhecimento da falsidade ou de dolo do agente e sendo inviável ou improvável a produ-
ção de prova em sentido contrário, inclusive pelo decurso do tempo. 
Número: JFRS/SLI-5000596-39.2018.4.04.7106-INQ - Eletrônico Voto nº: 1427/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1427-art-28-moeda-falsa-arq-0596-odt.pdf/


Crime de furto (ar�go 155 do Código Penal), em sua forma tentada. Valor irrisório dos bens. Aplicação da Orientação nº 30 da 
2ª CCR: Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, em que se comprove a não reiteração e verificado o mínimo 
grau de reprovabilidade da conduta, são circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela 
- a demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade social da ação; b) Subsidia-
riedade do Direito Penal - a verificação de que a aplicação de sanção extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do 
ilícito; c) Adequação da sanção penal - a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção 
penal, conforme os fins da pena. 
Número: JF/PE-0810859-94.2020.4.05.8300-INQ - Eletrônico Voto nº: 1541/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1541-orientacao-30-arq-0859.pdf/


A entrada de dinheiro no país sem a devida declaração, por si só, não configura a prá�ca de crime contra o sistema financeiro 
(art. 22 da Lei nº 7.492/86), tratando-se de infração administra�va. 
Número: JF-RO-1000434-88.2021.4.01.4100-IP - Eletrônico Voto nº: 1538/2021
Número: 1.34.006.000186/2021-46 - Eletrônico Voto nº: 1293/2021
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1538-entrada-de-dinheiro-aus-crime-0434.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1293-arq-fals-ideol-declar-bens-aviao-0186.pdf/


Incidente de Acordo de Não Persecução Penal. Ação em fase recursal. Atribuição do membro do MPF com atuação perante 
o tribunal em que tramita o feito para a análise e eventual oferecimento do acordo em fase recursal. Acolhimento da questão 
prejudicial levantada pelo Procurador da República oficiante, quanto à ausência de atribuição do membro do MPF de primei-
ro grau. Encaminhamento dos autos ao órgão da instância competente.
Número: 1.29.000.003798/2020-20 - Eletrônico Voto nº: 1291/2021
Número: JF/JOI/SC-5011881-64.2020.4.04.7201-IANPP - Eletrônico Voto nº: 1307/2021
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1291-anpp-atribuicao-prr-generico-3798.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1307-voto-anpp-curso-acao-atribuicao-prr-1881.pdf/


Obtenção fraudulenta de emprés�mo consignado em detrimento da Caixa Econômica Federal. Possível crime descrito no art. 
171, § 3º do Código Penal.
Número: JF-RJ-5005681-63.2020.4.02.5110-*INQ - Eletrônico Voto nº: 1402/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1402-voto-conflito-estel-cef-atribu-pr-suscitada-5681.pdf/


Uso de documentos falsos para obtenção de financiamento de veículo automotor perante ins�tuição financeira. Possível 
crime previsto no art. 19 da Lei nº 7.492/86. Promoção de arquivamento diante da ausência de elementos mínimos indica�-
vos da autoria deli�va e da inclusão na base de dados do Projeto Prometheus. O�mização das apurações. Entendimento de 
que o prosseguimento isolado da presente inves�gação é medida ineficaz e improdu�va que jus�fica o arquivamento. 
Número: JF-DF-1018881-95.2018.4.01.3400-INQ - Eletrônico Voto nº: 1362/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1362-jf-financ-veicul-prometheus-manut-arq-8881.pdf/


Suposta irregularidade durante audiência de custódia. Questão procedimental não prevista na atribuição revisional da 2ª 
CCR. Fatos levados ao conhecimento do juízo. Não conhecimento. 
Número: 1.00.000.022156/2020-48 - Eletrônico Voto nº: 1272/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1272-arq-procedimento-nao-conhec-2156.pdf/


Porte de equipamento de airso�. Conduta penalmente a�pica, tendo em vista que armas de pressão não são consideradas 
armas de fogo (art. 16 da Portaria n.º 36-DMB), sendo, inclusive, dispensado o registro (art. 7º § 1º, inciso III, do Decreto n.º 
10.030/2019). 
Número: JF/STA/PE-0800301-54.2020.4.05.8303-INQ - Eletrônico Voto nº: 1516/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_9/voto_1516-arq-porte-arma-airsoft-atip-0301.pdf/


 

 

 
 

 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 276

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal
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Outros
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